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DECRETO N.• 43.237 — DE 13 De JUNHO DE 1459

ANO CU — Nd 197
	 CAPITAL FEDERAL

	 TaRÇA-FEIRA. 15 DE OUTIllsItO DE 1963

ATOS DO PODER EXECUTIVODECRETO N9 52.452 — DE 6 DE
SETEMBRO DE 1963

Declara de utilidade pública a "Socie-
dade Beneficente' Hospitalar Paro-
quiai São Pedro de Garibaidi" com.

•vede em Cartbotdio Estado do Rio
' Grande do Sul.

O Presidente da República, usando
da atriutnçaa que lhe C0111ETE O art.
87, Item 1, da Coluititaiçào Federal e
atendendo ao que consta do Processo

10.952-A, de 1963, decreta:
Artigo único. E' declarada de uti-

lidade pública, nos têtnies do art. 19
da Lei 91 de 28 de agosto de 1935,
(out.:J.11nd° com o art. 19 do Reguia-
niena, aprovado pelo Decreto n9 ..
140.517, de 2 de inalo de 1961, a "So-
ciedade Beneficente Hospital Paro-
quial. São Pedro de Garibaldi", com
,*de em Garibaldi, Faiado do Rio
Grande do Sul.

Bra.silia, 6 de setembro de 1963;
1429 da Independência e 759 da Re-
publica.

JoÃo Gonne
Abelardo Jurema

(N 9 36.088 — 8-10-63 — Cr$ 918,00)

waCRETO N.9 52.527 — De 27 DE

serestaao DE 1963

Prorroga o prax de autorização para
fane:miar no Pais da Seção Bancá-
ria du Agência Financiai de Portu-
gal, ore/ia:sino do Governo de Por-

• tugal.

-C Presidente da República, usando
das atribuições que lhe confere o artl-
eo 87, inci.so 4, da Constituição Fe-
Colai e de acordo com o Decreto rifa-
vier° 14.728, de 16 de mane de 1921,
decreta:

Art. 1.9 Fica prorrogodo, por mais
cinco anos, a contar de 6 de outubro
de 1958, o prazo cie autorizaçãe, para
funcionar no Pais, da Seção Bancá-
ria da Agência Financial de Portu-
gal organismo do Govêrno , de Pote-
gal

Art. 2.9 O presente decreto entrará
em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário

Brasília (DF), em 27 de setembro
de 1963; 1429 da Independência e 759

Ilepúbl'ea.
JoIo GooLART
Carvalho Pinto

(N E' 36.058 — 4.10.63 — Cr$ 918,00)

.	 .
DECRETO N9 52.680 -- ve 14 DE

OUlUDRO DE 1963 .

Altera relação anexa ao Regimento
aprovado pelo Decreto n.9 40,050, de
29 de setembro de 1056.

O Presidente da República, usando
das atribuiçOee que lhe confere o ar-
tigo 87, item I, da Constituição, de-
creta:

Art. 19 A relação integrante do ar-
tigo 12 do Regimento da Diretoria do
Ensino Secundário do Ministério da
Educação e Cultura aprovado pelo De.
ereto n9 40.d50, de 29 de setembro de
1956, fica' acrescido do seguinte:

40 -- Brasília — Distrito Federal
1 Inspetor Seccional
1 Inspetor Assistente
1 Inspetor Itinerante

Art. 39 Este Decreto entrará em ri-
gor na data de sua Publicação, fican

-do revogadas as disposições em con-
trár,O.

Bra.silia, 14 de outubro de 1903; 1429
da Independência e 75 9 da República.

JoXo GOULART

Paulo de Tarso

DECRETO N9 52.681 — vz 7.4 ra
OUTUBRI, DE 1963 e

Incluí funções gratificadas no Minis-
tério da Educação e Cultura, e dá
outras providências,

O Presidente da República, usando
das atribuições que lhe confere o ar-
tigo 87, item I, da Constituição, de-
creta:

Art. 19 Ficam IncluIdas, no Minis-
tério da Educação e Cultura, as- fun
ções gratificadas abaixo discriminadas,
com os respectivos símbolos que inte-
grarão a lotação da Diretaria do En-
sino Secundário e relativat à Inspeto-
ria Seccional do Ensino Secundário do
Distrito Federal, criado pelo Decreto
n9 52.680, de 14 de outubro de 1963:

• Símbolo 1-F

1 Inspetor Seccional
SimOolo 3-F

1 Inspetor Assistente	 ,
1 Inspetor Itinerante

Art. 29 As funções referidas no ar-
tigo anterior serão priaa tivas de
ocupante de cargo de Inspetor de "En-
sino.

Art. 30 A despesa resultarite" da exe-
cução dêste Decreto correrá no pre-

sente exercício por conta da dotação
orçamentária própria.

Art. 49 O presente Decreto entrará
em vigor aa data de sua publicação.

Art. 59 Revogam-se as disposições
em contrário.

Brasília, 14 de outubro de 190; 1429
da Indepeodenela e 759 da República.

J05.0 GOULART

Paulo de Tarso

DECRETO N 9 52.682 — DE 14 tz
ouTuBRO DE 1063

Declara feriado escolar o dia do
professor

O Presidente da República, dos Es-
tados Unidos do Brasil, usando das
atribuições que lhe confere o tem I do
do artigo 87 da Constituição Federal,
decreta:

Art. 19 O dia 15 de outubro:dedi-
cado ao Professor fica declarado fe-
riado escolar.

Art. 29 O Ministério da Educação
e Cultura, através de seus órgãoe com-
petentes, promoverá anualmer4e con-
cursos alusivos à data e à pessoa do
professor.

Art. 39 Para comemorar condigna-
mente mala do professor, aos estabe-
lecimentos de ensino farão promover
solenidades ,em que se enalteça a fun-
ção do mestre na sociedade moderna,
fazendo participar as alunos e as fa-
mílias.

Art. 49 Este decreto entrará em vi-
gor na data fie sua publicação.

Brasília, 14 de outubro de 1963; 1429
da Independência e 75 9 da República.

JoXo GOULART
p7uto de Tarso

DECRETO N9 52.583 — as 14 az
OETUBRO DE 1993

Regulamenta Concurso de Inspetor de
Ensino

O Presidente da República, usando
das atribu:ções que lhe confere o item
I do artigo 87 da COTrAlLuiçào, coma
binado com o disposto nc art. 15 da
Lei •n9 4. '24, de 20 de hzerabro de
1961, decreta:

Art. 19 Será exigido do candidato à
inscrição pera o condurso de inspetor
de ensino 3 diploma do Licenciado em
Faculdade de Filosofia preferivelmen-
te na secção de Pedagogia, ou d3 con-
clusão cio Curso de Orientação previsto
no adice) 63 da Lei n°4.024

Art. 20 duptarnente corr o doctimen.
to mencionado no artigo anterior, o

candidato deverá fazer prova de exer.
cicio, de, pelo menos 3 (trás) anos, na
função de professor de estabelecimento
de ensino médio, ou, por 'nua tempo,
de diretor ou auxiliar de diretor.

Art. 39 Este decreto clareia em ate
gor aia data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

Brasília, 14 de outubro de 19E3; 1429
da Independência e 75 9 da RepúbLea.

JOAO GOULART

Paulo de Tarso
• .

DECRETO N9 52.634 — as 14 te
oUll.:Bn0 DE 12G3

Manda aplicar as normas do Decreto
50.354, de 17 de março de 1961,

moeificado pelo Decreto' 719 til 39Z
de 29 de março de 1581. aos esto- •
ques e quantidades em trânsito do
petró'eo e seus derivados, adquiridos
antes da vigencia dos novos preços
daqueles produtos, fixados peio
Conselho Nacional do Petróleo, em
conseqüência da revisão da taxa de
câmbio, decorrente das diretrizes da
política cambial, consubstanciado
nas Instruções as. 201 e 208, da Su-
perintendência da Moeda e do Cré-

' dito.

•

O Presidente da República, Usando
da .atribuição que lhe confere o arti-
go 87. item I, da Constituição, de-
creta;

Art. 1 9 As- disposições do Decreto •
n9 50.354, de 17 de março de 1964
modificado pelo Decreto n 9 50.392, de
N de março de 1961, aplicam-se aos
estoques de petróleo e derivados exis-
tentes era poder das companhias dis.
tribuidoras e emprêsas permissi 1nd-
rias d.e refinação de petróleo, bem as-
sim as quantidades em trânsito adqui-
ridas antes da vigencta das novos pre-
ços de derivados de petróleo, fixados
pelo Conselho Naciepal do Pety5leo,
em conseqüência da revisão da taxa
de câmbio, feita pra Superintendên-
cia da Moedi e do Crédito, em sua
sessão 'te 13-9-69, (recorrente das dl-
:atrizes da paitica tembial, c anet.es-
tonelada nas Trestrueões na. 204 e'208,
dataiela Superinfondencia,

Ari 29 As medides que ferem ade.
teclas, por fõrça .das disposiçóes con-
tidas raas Jecretos mencionados ric ar-
tigo la Serão supervisionadas pelo
Conselho Nacional do Petróleo.

5 19 O Conselho, Nacional do Pe-
tróleo poderá suspender, total ou per-
cialmente, a quotas de derivados de
pttróle0 que tiverem sido atribuldes,
para anpertaçãc ou distribuição. Os
emprêsas permissionárias de ativida-
des relacionadas com o abastecimen-
to nacional do petróleo, no caso das .
referidas emprêsas não efetua rem o
recolhimento das venhas refaantes
às diferenças de preço de seus e:;to-,


